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1. SUMÁRIO EXECUTIVO 

1.1 DEFINIÇÕES 

Os termos utilizados em letras maiúsculas, sempre que 

mencionados no Plano, terão os significados que lhes são atribuídos nesta 

cláusula. Tais termos serão utilizados, conforme apropriado, na sua forma 

singular ou plural, no gênero masculino ou feminino, sem que, com isso, percam 

o significado que lhes é atribuído. 

 

1.1.1 “Administração Judicial”: significa GOLDSTON ADMINISTRAÇÃO 

JUDICIAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita junto ao CNPJ/MF sob 

o nº 29.855.174/0001 -18, endereço eletrônico: aj.heidicei@goldston.com.br, 

com sede empresarial na Rua XV de Novembro, nº 362, conjunto 701, Centro, 

Curitiba/PR, CEP: 80.020 - 310, onde recebe intimações e notificações , neste ato 

representada por CLAUDIO MARIANI BERTI, brasileiro, casado, advogado 

inscrito na OAB/PR sob nº 25.822, inscrito no CPF/MF sob o nº 137.035.978-01, 

conforme nomeação pelo Juízo da Recuperação Judicial, no movimento de seq. 

18.1 dos autos. 

 

1.1.2 “Assembleia Geral de Credores” ou “AGC”: significa Assembleia Geral de 

Credores a ser realizada nos termos do Capítulo II, Seção IV da LREF. 

 

1.1.3 “Aprovação do Plano”: significa a aprovação do Plano nos termos do art. 

45 ou art. 58 da LREF, respeitado o disposto nos arts. 55 e 56, do mesmo 

diploma legal. 

 

1.1.4 “Créditos”: significa todos os Créditos Trabalhistas, Créditos com Garantia 

Real, Créditos Quirografários e Créditos ME/EPP (Micro Empresas e Empresas de 

Pequeno Porte), assim como as correspondentes obrigações existentes na data 

do pedido de Recuperação Judicial (30/01/2025). 

 

1.1.5 “Créditos com Garantia Real”: são os créditos sujeitos assegurados por 
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direitos reais de garantia (tal como um penhor ou uma hipoteca) outorgados pela 

Recuperanda, até o limite do valor do respectivo bem, nos termos do art. 41, 

inciso II, da LREF. 

 

1.1.6 “Créditos ME e EPP”: são os créditos sujeitos detidos por microempresas 

ou empresas de pequeno porte, definidos conforme a Lei Complementar nº 

123/2006, nos termos do art. 41, inciso IV da LREF. 

 

1.1.7 “Créditos Quirografários”: significa os créditos sujeitos previstos no art. 41, 

inciso III e art. 83, inciso VI, da LREF, bem como o saldo dos Créditos 

Trabalhistas quando estes excedem 150 (cento e cinquenta) salários mínimos. 

 

1.1.8 “Créditos Trabalhistas”: significa os créditos sujeitos, de natureza 

trabalhista e/ou acidentária, existentes (vencidos ou vincendos) na data da 

distribuição do pedido de Recuperação Judicial limitados a 150 salários mínimos, 

cujo valor é aquele do ano em que apresentado o Plano de Recuperação. 

 

1.1.9 “Créditos Sujeitos”: significa os créditos sujeitos aos efeitos da 

Recuperação Judicial e ao previsto neste Plano, existentes (vencidos ou 

vincendos) na data do pedido de Recuperação Judicial, sejam eles líquidos ou 

ilíquidos (na data do pedido de recuperação). Estão compreendidos nos Créditos 

Sujeitos aqueles por força de decisões judiciais, operações, títulos, contratos, 

fatos, atos ou quaisquer negócios jurídicos ou relações obrigacionais celebradas 

ou havidas com a Recuperanda ou pela Recuperanda até a data do pedido de 

Recuperação Judicial, ainda que reconhecido por sentença posterior à data do 

pedido, em qualquer caso, incluídos ou não na relação de credores  

 

1.1.10 “Credores”: significa as pessoas físicas ou jurídicas titulares de créditos, 

que estejam ou não relacionadas na Relação de Credores. 

 

1.1.11 “Credores ME/EPP”: significa os credores titulares de Créditos enquadrados 
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como ME e EPP (Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte). 

 

1.1.12 “Credores Quirografários”: significa os credores titulares de Créditos 

Quirografários. 

 

1.1.13 “Credores Trabalhistas”: significa os credores titulares de Créditos 

Trabalhistas. 

 

1.1.14 “Credores Sujeitos”: significa os credores titulares de créditos sujeitos aos 

efeitos da Recuperação Judicial. 

 

1.1.15 “Data de Homologação”: significa a data em que proferida a decisão que 

homologar o Plano de Recuperação Judicial. 

 

1.1.16 “Data do Pedido”: significa a data do pedido de Recuperação Judicial, ou 

seja, 30/01/2025. 

 

1.1.17 “Juízo da RJ”: significa o Juízo da 25ª Vara de Falências e Recuperação 

Judicial de Curitiba - Paraná. 

 

1.1.18 Laudo dos Bens e Ativos”: significa o Laudo dos Bens e Ativos, elaborado 

nos termos do art. 53, incisos II e III da LREF, concomitantemente ao Laudo de 

Viabilidade Econômico-Financeiro. 

 

1.1.19 “Laudo Econômico-Financeiro”: significa o Laudo Econômico-Financeiro 

elaborado nos termos do artigo 53, incisos II e III da LREF. 

 

1.1.20 “LREF”: significa a Lei que regula a Recuperação de Empresas (Judicial e 

Extrajudicial) e a Falência do empresário e da sociedade empresária (Lei nº 

11.101, de 9 de fevereiro de 2005). 
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1.1.21 “Plano de Recuperação Judicial” ou “Plano” ou “PRJ”: significa este 

documento, apresentado pelos Recuperados em atendimento ao art. 53 da LREF. 

 

1.1.22 “Recuperação Judicial”: significa o processo de Recuperação Judicial 

autuado sob nº 0001406-64.2025.8.16.0194, em curso na 25ª Vara de Falências 

e Recuperação Judicial de Curitiba – Paraná. 

 

1.1.23 “Recuperanda”: tem o significado atribuído no preâmbulo deste PRJ, ou 

seja, a “Heidi Centro de Educação Infantil Ltda”. 

 

1.1.24 “Taxa Referencial” ou “TR”: significa a taxa calculada com base em 

amostra constituída das 20 maiores instituições financeiras do País, assim 

consideradas em função do volume de captação efetuado por meio de 

certificados e recibos de depósito bancário (CDB/RDB), com prazo de 30 a 35 

dias corridos, inclusive, e remunerados a taxas prefixadas, entre bancos 

múltiplos, bancos comerciais, bancos de investimento e caixas econômicas. É 

divulgada pelo Banco Central do Brasil – BACEN, e para fins deste Plano, será 

considerada a variação em um período de um mês. 

 

 

1.2 REGRAS DE INTERPRETAÇÃO 

1.2.1 Cláusulas e Anexos 

Exceto se especificado de forma diversa, todas as cláusulas e 

anexos mencionados neste Plano referem-se a cláusulas e anexos deste Plano. 

Referências a cláusulas ou itens deste Plano referem-se também às respectivas 

subcláusulas e subitens deste Plano. 

 

1.2.2 Títulos 

Os títulos das cláusulas deste Plano foram incluídos 

exclusivamente para referência e não devem afetar sua interpretação ou o 

conteúdo de suas previsões. 
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1.2.3 Referências 

As referências a quaisquer documentos ou instrumentos 

incluem todos os respectivos aditivos, consolidações, anexos e 

complementações, exceto se de outra forma expressamente previsto. 

 

1.2.4 Disposições Legais 

As referências a disposições legais e leis devem ser 

interpretadas como referências a essas disposições tais como vigentes nesta 

data ou em data que seja especificamente determinada pelo contexto. 

 

1.2.5 Prazos 

Todos os prazos previstos neste Plano serão contados em dias 

corridos, considerando o que dispõe o inciso I, do §1º do art. 189 da LREF, na 

forma determinada no art. 132 do Código Civil, desprezando-se o dia do começo 

e incluindo-se o dia do vencimento. Quaisquer prazos deste Plano cujo termo 

final caia em um dia que não seja um Dia Útil serão automaticamente 

prorrogados para o primeiro Dia Útil subsequente. 

 

 

2. CREDOR PARCEIRO 

 

2.1. CONDICOES GERAIS: 

2.1.1 A HEIDI CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL se valerá do auxilio de seu 

credor para sua reestruturação, mediante o fornecimento de produtos ou 

serviços, a fim de fomentar e potencializar a recuperação da empresa, 

colaborando para a viabilizar seu soerguimento. 

 

2.1.2. De se destacar que já o artigo 67 da LRE revela o espirito norteador do 

Legislador, no sentido de possibilitar o recebimento privilegiado dos créditos 

pertencentes a fornecedores de bens ou serviços que continuem a provê-los ao 
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longo da recuperação judicial, na medida em que tais credores assumem riscos 

que nem todos estão dispostos a assumir, razão pela qual se busca conceder 

incentivos aos credores que, de boa-fé, continuarem negociando com a HEIDI. 

 

2.1.3. A partir dessas premissas, fica instituida no Plano de Recuperagdo Judicial 

a figura do CREDOR PARCEIRO, observadas as seguintes premissas: 

 

(a) Poderão figurar como CREDORES PARCEIROS todos os credores da 

HEIDI que tiverem arrolados nas Classes III e IV ou que venham a ser 

arrolados em alguma dessas classes após o julgamento de 

impugnações e/ou habilitações pendentes; 

(b) Os credores poderão usufruir deste incentivo enquanto não 

quitadas todas as obrigagdes sujeitas a RECUPERAÇÃO JUDICIAL; 

(c) O fornecimento de produtos ou servicos, inclusive crédito, deverá 

ser realizado em condições de mercado, no que se refere a preços, 

qualidade e prazos de entrega, observadas as necessidades da HEIDI. 

 

2.1.4. Para habilitação como CREDOR PARCEIRO, será necessario: 

 

a) Manifestar-se de forma favoravel ao PLANO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL ora apresentado em Assembleia Geral de Credores; 

b) Realizar oferta por escrito ou em assembléia geral de credores, 

declarando o intuito de continuar o fornecimento de produto ou 

serviço nos termos mencionados. 

 

2.2 - CREDOR PARCEIRO - INSTITUICÃO FINANCEIRA. 

 

2.2.1. No presente caso, para implementar a atividade empresarial da HEIDI, 

cria-se a previsão da cláusula de CREDOR PARCEIRO INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, 

ou seja, aquela instituição que se interessa na continuidade da prestação de 

serviços financeiros para a HEIDI, desde que vote de modo favoravel ao PLANO 
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DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL, obtendo assim condições diferenciadas para o 

recebimento dos seus créditos. 

 

2.2.2. A HEIDI obrigatoriamente terá ao seu dispor, ao menos dois dos serviços 

abaixo, sendo que, as taxas cobradas por estes serviços, deverão ser idênticas 

as praticadas para empresas que não estão em recuperação judicial, devendo 

ser adotado este mesmo critério em caso de revisão futura das referidas taxas, 

salientando que não haverá risco de crédito. 

 

(a) Cobrança simples, sem antecipação ou desconto de recebiveis; 

(b) Contratos de conta-corrente; 

(c) Soluções para RH – folha de pagamento; 

(d) Contrato de aplicações de valores. 

 

2.2.3. As condições para o pagamento do CREDOR PARCEIRO INSTITUIÇÃO 

FINANCEIRA será da seguinte forma: 

 

1. Haverá carência de 12 meses, que será iniciada após aprovação do 

Plano de Recuperação; 

2. Haverá deságio de 30% (trinta por cento); 

3. O valor sera pago em 96 (noventa e seis) parcelas mensais e 

consecutivas, sem vínculo com fluxo de caixa ou qualquer outro fator 

contábil da recuperanda; 

4. Encargos de TR + 1% a.m incidentes sobre o saldo devedor total, e 

a partir da aprovação do plano. 

4.1 O primeiro pagamento dar-se-á no dia 13º (décimo terceiro) mês 

seguinte após a aprovação do Plano de Recuperação. 

 

2.2.4. O inicio para pagamento das condições do CREDOR PARCEIRO 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA e validade das demais cláusulas, ficam condicionadas 

a decisão de homologação do plano de recuperação.  
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2.2.5. A aprovação do Plano de Recuperação Judicial e aderência a modalidade 

CREDOR PARCEIRO INSTITUIÇÃO FINANCEIRA não implica renuncia as 

garantias prestadas pela HEIDI, sejam reais ou pessoais, ou mesmo de terceiros, 

sendo certo que tais garantias sendo mantidas e estendidas até a liquidação da 

totalidade da divida perante o CREDOR PARCEIRO INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 

Ainda, ao CREDOR PARCEIRO, não existirá condicionante de suspensão as 

medidas constritivas e de negativação em órgãos de proteção ao crédito em face 

aos sócios avalistas. 

 

2.2.6. As disposições relativas ao CREDOR PARCEIRO INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

serão aplicadas inclusive na hipótese de homologação do plano de recuperação 

judicial prevista no art. 58, §§ 1º e 2º, da Lei 11.101/2005, data a partir da qual 

serão iniciados os prazos de pagamento ora previstos. 

 

 

3 – DEMAIS CREDORES – DEMAIS CLASSES 

 

3.1. Os credores não enquadrados como PARCEIRO serão pagos na forma 

prevista no plano anterior, apresentado em movimento de seq. 52 dos autos de 

Recuperação Judicial. 

 

 

4 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

4.1. Estão excluidas as cláusulas de credor parceiro e essencial previstas no 

plano anterior, bem ainda permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as 

demais disposições constantes do Plano de Recuperação Judicial que não tiverem 

sido expressamente revogadas por este PRIMEIRO ADITIVO ou não forem com 

ele conflitantes. 
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4.2. Caso alguma disposição do presente PRIMEIRO ADITIVO seja considerada 

nula ou ineficaz, tal circunstancia não afetará a validade ou eficácia das demais 

disposições, as quais permanecerão plenamente aplicáveis aos CREDORES e a 

HEIDI. 

 

 

 

Curitiba, 20 de janeiro de 2026. 

 

 

 

HEIDI CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL LTDA 

[EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL] 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

, c
on

fo
rm

e 
M

P
 n

º 
2.

20
0-

2/
20

01
, L

ei
 n

º 
11

.4
19

/2
00

6,
 r

es
ol

uç
ão

 d
o 

P
ro

ju
di

, d
o 

T
JP

R
/O

E
V

al
id

aç
ão

 d
es

te
 e

m
 h

ttp
s:

//p
ro

ju
di

.tj
pr

.ju
s.

br
/p

ro
ju

di
/ -

 Id
en

tif
ic

ad
or

: P
JT

X
Q

 D
JB

7P
 W

U
Z

L4
 T

H
4T

Y

PROJUDI - Processo: 0001406-64.2025.8.16.0194 - Ref. mov. 167.2 - Assinado digitalmente por Francisco Jose Kubelesky
27/01/2026: JUNTADA DE PETIÇÃO DE MANIFESTAÇÃO DA PARTE. Arq: Aditivo ao PRJ


